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Documento id 2157246493 - Sentenca Tipo A

PODER JUDICIARIO
JUSTIGA FEDERAL
Segdio Judiciaria do Maranhio

° Vara Federal Ambiental ¢ Agriria da SJMA

Projeto de Priorizagio da Jurisdigio Ambiental - TRF1

SENTENGA TIPO "A"
PROCESSO: 0020849-29.2013.4.01.3700

CLASSE: AGAO CIVIL PUBLICA (65)

POLO ATIVO: Ministério Piblico Federal (Procuradoria)

POLO PASSIVO:UNIAO FEDERAL e outros

REPRESENTANTES POLO PASSIVO: GIULIANO ARAUJO DA SILVA - MA8332

SENTENGA
| - Relatério

Trata-se de Acéo Civil Publica ajuizada pela Pelo Ministério Publico Federal (MPF) em face da
Unido, do Estado do Maranh&o e de Agéncia Estadual de Defesa Agropecuaria(AGED) no ano de
2013, sustentando a omisséo dos entes publicos no exercicio do seu poder-dever de fiscalizacéo
quanto ao uso do agrotoxlco (Glifosato), incluido questoes quanto ao emprego do herbicida nas
lavouras, a ¢éo de licengas i agricolas que
usem o agrotoéxico, bem como a fiscalizagéo e controle do uso de aeronaves na aplicagéo do
herbicida. (ID 415281355 pag.03/31)

Instruiu a inicial com diversos, pri a sil Ges relativas ao Estado do
Parana, constando dois relatérios que eram pertinentes ao Estado do Maranhéo, Relatério baixo
Parnaiba (ID 415281355, pag 92/95), que n&o constatou uso abusivo do agrotoxico e o relatério
do IBAMA (Operagéo CERES - ID 415281355 196/203) que n&o detectou irregularidades.

Na decisdo de ID 415281358 pag. 9/19, foi indeferida a inverséo do énus da prova e deferida
parcialmente a tutela, determinando que: 1- A AGED e o Estado do Maranh&o promovessem o
levantamento das condi¢Ges das lavouras de soja e demais culturas que utilizassem o herbicida e
realizagéo de estudos técnicos, 2 - A Uniéo e o Estado do Maranhéo a analise dos residuos do
agrotéxico e 3 — Ao Estado do Et no processo de o de licencas
ambientais o uso agrotéxico dentro dos I\mltes ideais, a exigibilidade do correto descarte, e a
vedacéo do uso de aeronaves. No mesmo decisorio foi determinada a citagéo das partes.

0 Eslado do Maranhao apresentou contestacdo (ID 415281358, pag. 89/110) alegando

passiva e i ia dos pedidos na inicial.
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A Unigo contestou no ID 415298347, pag 6/15, req o daiil
passiva e a improcedéncia da agéo.

A AGED deixou transcorrer in albis o prazo para contestar. (ID 415298347, pag 48)

O MPF apresemou repllca no ID 415298347, pag 96/105 refutando os argumentos apresentados,
p da acdo, a de revelia da AGED, bem como, a intimagéo
das partes para comprovagéo do cumprimento da tutela.

O Despacho de ID 415298347, pag. 108/109, foram
declaracéo da ndo incidéncia da revelia em relagéo a AGED dlante da |nd|spon|b\||dade dos
interesses da Fazenda Publica. Por fim foi determinado que as partes se manifestassem sobre o
cumprimento da tutela deferida.

A AGED se manifestou no ID 415281375, pag. 9/10, apresentando extenso relatorio técnico (ID
415281375, pag 20, ID 415281376, ID 415281377 e ID 415281381) reportando a realizagéo de
diversas visitas técnicas e juntando plano de acéo.

A Unido apresentou informacao, ID 415281387, pag. 73/86 juntando documentacdo acerca do
cumprimento da tutela.

O Estado do Maranh&o se manifestou no ID 415281387, pag. 23/69 também juntando
documentos sobre o cumprimento da tutela.

A decis&o de ID 415281387, pag. 102/106, i p &0 do i parcial da
tutela e determinou realizagéo de audiéncia de conc\lla;ao

Em audiéncia de conciliagéo ID 415281387, pag. 151/152 ficou pactuado que o MPF apresentaria
um plano para o cumprimento das medidas, com posterior intimagé&o das partes.

O Ministério Publico apresentou proposta de cumprimento da tutela no ID 415281387, pag.
161/163, alegando no mesmo momento descumprimento por parte do Estado do Maranhdo na
concess&o de licencas ambientais.

No despacho de ID 415281387, pag.166, foi determlnada vista as partes sobre a proposta do
MPF, bem como, foi i ao Estado do &0 sobre a questdo do
descumprimento relativo as licencas.

O Estado do Maranh&do se manifestou no ID 415281387, pag. 196, 201/203 e 206/222,
p técnica para da medida.

O MPF se manifestou no ID 415281387, pag 230/234 contrario a proposta do Estado do
Maranhéo, requerendo incidéncia de multa.

No despacho de ID 415281387, pag. 236 foi dado p! i ao feito para Ges finais.

Houve nova &0 do MPF req audiéncia de &o, ID 415281388, pag. 106,
sendo este deferido na decis&o de ID 415281388, pag 109/110.

Em posler\or mamfestagao do MPF (ID 543559919) ou requerimento para cancelamento da

de e dos requeridos para comprovacéo da realizagdo de
fiscalizagdo.
Em decis&o de ID 549283852, foi i o da éncia de iliagéo e

determinado o prosseguimento do feito.
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